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ProporC/ona//a’ade o progreSS/V/dade
‘ lributarias

I.VA ARI'{METICA TRIBUTARIA

RIBUTACAO é a transferéncia ao fisco de

certas partes da renda e da fortuna nacio-
nais; é um processo aritmético baseado em consi-
deracoes economicas e sociais. Toda tributacao
compreende trés elementos essenciais :

1) um objeto — “l’assiette”, segundo a termi-
nologia fiscal francesa — ou seja a base material
sobre a qual o imposto se assenta;

2) uma taxa ou, se as taxas sao diferenciadas,
uma tarifa que determine a quantia a pagar;

3) um contribuinte sébre quem recaia a obriga-
cao legal do pagamento.

O contribuinte designado pela lei ndo € sempre
aquele que suporta o encargo fiscal. Muitas vézes
mesmo nao se trata de gravar o contribuinte refe-
rido na lei, e a legislacao tributaria presume que
0 péso do imposto sera transladado do primeiro
pagador a um segundo, talvez a um terceiro ou
quarto, ou dispersado por um grupo inteiro de pes-
soas. Supoe-se geralmente que, nos impostos ditos
indiretos, o encargo recai no consumidor da mer-
“cadoria ou do servico gravado, e que o contribuin-
te legal, o fabricante ou o comerciante, nao é mais
do que o endossante do impésto. Contrariamente
ao sentido usual da expressao “impostos indiretos”,

poder-se-ia dizer : o altimo pagador é onerado di-

retamente e o primeiro mdu‘etamente, a proporcao
que o aumento dos pregos provocado pelo imposto
reduz a venda e o lucro do vendedor.

A auestéo espinhoéa da incidéncia legal e efe-
tiva do impésto constitui um dos grandes proble-

~mas da aritmética tributaria e é certamente o

“mais dificil. H4 um século vem ela sendo analisa-
-da sob todos os aspectos, porém quanto mais é es-
tudada mais se nota a sua complexidade. Em fa-
ce da impossibilidade de saber de antemao e éop1
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certeza quem, em ultima analise, paga os impos-
tos indiretos — porque isso depende em larga me-
dida das flutuagées da conjuntura econdmica —
a doutfina e a pratica moderna tendem cada vez
mais para os impostos diretos e pessoais, nos quais
a translacao dos encargos fiscais nao € possivel ou,
pelo menos, é muito dificultada.

A clareza da incidéncia é a vantagem incontes-
tavel dos impostos diretos. Por outro lado, consti-

\tui um preconceito crer que os impostos diretos

tém a priori um carater social e os impostos indi-
retos um carater anti-social. Que um sistema fis-
cal mereca ou nao o predicado “social”, isso de-
pende ‘muito menos das formas da tributacio do
que das tarifas. Os impostos diretos sao mais an-
tigos do que os impostos indiretos e, durante sé-
culos, houve sistemas fiscais baseados principal-
mente em tributacao direta, em relacdo a qual os
impostos indiretos ulteriores representaram gran-
de progresso social. Mas é verdade que o desen-
volvimento das tarifas em um sentido social foi es-
treitamente ligado ao dos impostos diretos, parti-
cularmente 20 do imposto sébre a renda, e que, ao
contrario, nos impostos indiretos a tarifacio tem
em conta muitas vézes menos os pontos de vista
sociais do que os comerciais: 1 Isso é um fato, mas
nao uma necessidade. Técnicamente, o escalona-
mento das taxas permite imprimir a todos os im-
postos a tendéncia economica e soc1al que o Esta-
do considera indicada.

Na maior parte dos impostos, a tarifa exprime
uma rélagéo numeérica entre a quantia reclamada
pelo fisco e o objeto da tributacdo. Ora, isso in-
dica que o objeto da tributagao é determinado em
dinheiro, o que nem sempre é o caso. Muitas ta-
xas que se prendem,a um ato governamental e re- ,
presentam, ao menos parcialmente, uma retribui-~
céo direta do servico prestado pelo Estado, nao se
baseiam em uma importancia determinada. A jus-
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ta dosagem dessas taxas é tarefa particularmente
delicada e exige grande experiéncia.

Outra categoria de impostos, cujo objeto nao é
determinado em dinheiro, é constituida das taxas
sObre artigos de consumo. ou de importacao, fi-

xadas por quantidade, péso, volume ou outras me- -

didas nao monetérias. Uma parte importante das
contribuicdes indiretas é arrecadada dessa manei-
ra bastante sumaéria. Sem embargo, as mercado-
rias também tém um valor conhecido, e as taxas
representam por conseguinte uma propor¢ao men-
suravel do objeto tributado. Mais dificil é deter-
minar a base de calculo para os objetos pouco es-
tandardizados, como o valor venal de terrenos.
Mas nao exageraremos afirmando que citenta a
noventa por cento das receitas tributarias proveém
de impostos cujo objeto ¢ claramente delimitado
e conhecido.

Mas, conhecida a base monetaria do imposto,
surge o problema principal da aritmética tributa-
ria : em que.relagdo, com referéncia a base, devem
as taxas ser estabelecidas? Para essa pergunta ha
até agora — talvez um dia ainda se encontrem
outras solucoes — quatro respostas derivadas de
quatro principios que se desenvolveram e expan-
diram sucessivamente, mas que hoje ainda sao apli-
cados simultdneamente : 1.°) regressividade; 2.°)
proporcionalidade; 3.%) progressividade ‘absoluta;
4.°) progressividade fracionada.

II. O PRINCIPIO DA REGRESSIVIDADE

A regressividade, no sentido técnico, significa
que as taxas nao seguem a base monetaria do im-
posto, mas ficam em atraso ou mesmo decrescem

para os valores tributéaveis mais elevados. A ex-

pressao é muitas vézes usada em sentido mais am-
plo para caracterizar o caso em.que o conjunto
dos encargos ficais é mais elevado para as peque-

nas rendas ou para Os pequenos proprietarios do .

que para os grandes. Como principio, a regressi-
vidade parte da idéia de que outros critérios que
nido a renda, a propriedade, o consumo, o volume
dos negdcios, deveriam determinar a distribuicac
dos encargos fiscais. Em taltima analise, é a nega-
¢do do valor monetario como base de tributacdo.
Esta concepcio representou papel preponderante
nos sistemas fiscais desde a antiguidade até época
muito recente. '

A capitacao prirhitiva' (impésto igual por indi-
viduo) e sua forma um pouco mais adiantada, a

capitacao graduada, que atingia com idéntico im-
posto todas as pesscas pertencentes a mesma clas-
se — burgueses, camponeses, trabalhadores livres
— ou que exerciam o mesmo oficio, sdo o proto-
tipo de uma tributaca@o regressiva, porque era evi-

dente que os contribuintes ndo tinham a mesma
renda. Os impostos dessa espécie, por mais injus-

tos que fossem, assumiam a fefcao de medida mui-
to igualizadora, e é curioso que os chefes da Re-
volucao Francesa, Robespierre particularmente,
ainda adctaram ésse sistema fiscal. Em 1791, as
“corvées” do “Antigo Regimen” — prestacdes em
natura dos camponeses — foram substituidas por
um “imposto pessoal”, equivalente ao valor de trés
dias de trabalho “cobrado de cada habitante fran-
cés e de cada estrangeiro de qualquer sexo em
gozo de seus direitos e nao considerado indigen-
Para obter o titulo de cidadao elcitor e ele-
givel era preciso apresentar as autoridades a qui-
tacao désse imposto. '
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Na Russia, a capitacio graduada, introduzida
por Pedro o Grande, se manteve até 1887. Na

Prissia, o imposto sobre a renda, até 1891, dividia

os contribuintes em dez classes, e os homens re-
gistrados na mesma classe ‘deviam pagar exata-
mente a mesma quantia. Na classe mais elevada,
principalmente, a regressao dos encargos em rela-
cao a renda era espantosa. Na tributagao das ren-
das, ésfs ésquemas desapareceram em tdda par-
te, mas continuam ainda sendo aplicados em di-
versos paises para os impostos profissionais e in-

. dustriais, sob a forma de taxas fixas para as licen-

cas. As taxas administrativas e comerciais, que no
Brasil se acham reunidas no imposto do sélo e
existem em outros paises scb nomes diversos, tam-
bém tém parcialmente carater regressivo, pois que
atingem com a mesma impo-tancia objetos de va-
lores muito diferentes. :

Nos exemplos acima citc “os a tributacdo sé é
regressiva no seu efeito. RIis existem ainda tari- -
fas nitidamente regressivas que submetem objetos
de valores mais elevades a taxas mais baixas. Os
motivos dessa tarifacdo sdao os mais variados. As
vézes parece que o fisco, desmentindo o velho di-
tado “fiscus non rubescit” (“o fisco ndo enrube-
ce” ‘ap exigir dinheiro) — n#do quer exigir somas
muito” elevadas em uma tnica ocorréncia; por isso
faz a seus grandes “clientes” um abatimento. Na
maicria dos casos, razoes de ordem econdmica tor-
nam indicada uma redugao das taxas para os obje-
tos cuja aquisicao por si s6 ja exige somas muito
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elevadas. Assim, as tarifas do imposto sobre trans-
missdo de propriedade imoével “inter vivos” sao,
nos Estados de Sao Paulo, Parana e varios outros,
regressivas.

III. O PRINCIPIO DA PROPORCIONALIDADE

Desde que se reconheca o valor monetario como-
base e a igualdade dos encargos como maxima su-

prema da tributagao, a questdo das tarifas parece
muito simples : fixar uma taxa tnica para cada
impodsto e aplica-la, sem restricoes nem extensoes,
em proporg¢ao direta com a base. A proporcionali-
dade é, por assim dizer, a solucao perfeita do pro-
blema da justica tributaria pela aritmética ele-
mentar. Se perguntarmos a um pequeno escolar
que acabou de aprender a regra de trés: “Um
homem que tem uma renda de 60.000 cruzeiros
deve pagar 2.000 cruzeiros de imposto; quanto

deve pagar de imposto um ‘homem cuja renda é .

de 450.000 cruzeiros? — a resposta sera prova-
velmente : 15.000. Mas a regra de trés demons-
tra também imediat:';lmente as contradi¢oes da pro-
porcionalidade tributéria. Segundo essa boa re-
gra, o calculo deveria comecar pela férmula: se
a pessoa que tem uma renda de 60.000 cruzeiros
deve pagar 2.000 cruzeiros de impdsto, uma pes-
soa com a renda de 1.000 cruzeiros deve pagar
2.000: 60 = Cr$ 33,33. Mas ninguém paga por
renda de 1.000 cruzeiros Cr$ 33,33, nem paga
mesmo um so cruzeiro de imposto. . :

A tributagao de uma renda tdo pequena seria
um retorno aos piores métodos da capitacao, o
que naturalmente nenhum partidario do imposto
proporcional deseja. Todavia, a proporcionalida-
de no sentido eétrito do térmo € incompativel com
a isencao das classes pobres. Sua aplicacao aos
impostos sébre a renda e sobre a propriedade nao
é possivel sendo com a ruptura do préprio prin-
cipio. Depois de ter predominado durante um
século, a proporcionalidade ajustada por meio de

isencoes desapareceu quase completamente da con-.

tribuicao direta, sendo substitwida pela progressi-
vidade.

Os impostos indiretos, ao contrario, tém, na
maioria, uma tarifa puramente proporcional. De-
terminado artigo de consumo é geralmente atingi-
do pela mesma taxa, seja qual for a quantidade
consumida. N&o ha isencdo para os pequenos con-
sumidores nem acréscimo ou decréscimo para os
grandes. Todavia, essa regra apresenta numero-

sas excecoes. As tarifas aduaneiras, principalmen-
te, sdo muito diferenciadas em virtude dos acor-
dos comerciais. O mesmo artigo pode estar su-
jeito a uma tarifa maxima ou minima, segundo a
proveniéncia da mercadoria, e as reducoes dessa
espécie poderao ainda estar combinadas com li-
mitacbes quantitativas (contingentes). O encar-
go fiscal relativo aos precos de importacdo esta,
por conseguinte, longe de ser uniforme.

Discriminacdo ainda mais incisiva existe para
os artigos similares, destinados a mesma finalida-
de, mas de qualidades diferentes. Tal discrimina-
¢ao também é muito frequente no impoésto de con-
sumo. Se os cigarros de qualidade inferior estao
sujeitos a uma taxa que corresponde, digamos, a
20% do preco de varejo, e os de qualidade supe-

rior a uma taxaAcoresp_ondente a 30%, os consu-

midores nao pagam impoésto proporcional mas im-
posto progressivo. O mesmo acontece se um te-
cido de seda esta sujeito, em relagao ao preco por
atacado, a impoOsto mais alto que o de um tecido
de algodao. Grande parte dos impostos indiretos

. € diferenciada do ponto de vista social.

IV. O PRINCIPIO DA PROGRESSIVIDADE ABSOLUTA

O principio da progressividade parte do concei-
to da faculdade tributaria. Uma pessoa cuja ren-
da é dez vézes maior que a de outra serd capaz
de pagar nao apenas dez, mas trinta ou cingiienta
vézes mais, conservando sempre a sua disposicao
muito mais dinheiro que a que paga dez vézes
menos. A propor¢ao aritmética do imposto é, por
conseguinte, uma despropor¢ao social. As facul-
dades materiais mais elevadas deverdao correspon-
der taxas mais elevadas. Em térmos matemati-
cos, poder-se-ia dizer : na capitacéo, a renda é uma
variavel, mas a taxa e a soma devida ao fisco sao
constantes; no impoésto proporcional a taxa é cons-
tante e a soma devida uma varidvel, dependente
da renda; no imposto progressivo a taxa e a soma
devida variam em funcao da renda.

O impésto progressivo como instituicdo perma-
nente é relativamente recente, mas a idéia da pro-
gressividade é bem antiga. Alusdes 'a ela ja apa-
recem em Aristoteles e Tomas de Aquino, e no
século XVI os tedricos florentinos GUICCIARDINI ..
e PALMIERI desenvolveram com clareza o princi-
pio. No século XVIII aparecem o ataque violento
de JEAN-JACQUES ROUSSEAU contra a proporcio-
nalidade, no “Discours sur I'’économie politique”

‘
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as referéncias um pouco contraditérias de ADAM
SMITH e sobretudo a célebre formula de MONTES-
QUIEU, referente a um impdsto da Grécia antiga :
“A taxa era justa, embora ndo fosse proporcional.
Se ela nio acompanhava a proporcao dos bens,
acompanhava a das necessidades. Julgava-se que
cada pessoa tinha um necessario fisico igual; que
ésse necessario fisico nao devia ser taxado; que o
atil vinha em seguida e devia ser taxado, porém
menos qué o superfluo, que a taxagdo elevada do
supérfluo impedia o supérfluo” (1).

Em 1894, quando dos debates na Camara dos
Comuns sobre a tributacao progressiva das suces-
soes (estate duty), O chanceler do Eréario britani-
co, Sir VERNON HARCOURT, empregou ainda a
mesma argumentacdo, acrescentando apenas uma
imagem curiosa: “O Estado precisa de dinheiro.
Onde conseguir ésse dinheiro? Direi simplesmen-
te, usando uma comparacao tomada da arte de en-
cadernar, que o impbsto deve recair sobre a mar-
gem. Muita vez o encadernador tem uma mar-
gem muito estreita para cortar, mas outras vézes
éle pode aparar muito. O fisco deve gravar essa
margem na proporgao da sua extensao: A facul-
dade tributaria dependera, portanto, do que pos-

suir cada um além das necessidades da existén-

cia” (2). :

Entre a nota histérica de MONTESQUIEU e a rea-
hzagao da sua idéia vai um século de discussoes
apaixonadas em térno désse problema fiscal e so-
cial. Lemos hoje com espanto oS acres julgamen-
tos que os economistas e juristas — € entre éles
homens que nao foram absolutamente reacioné-
rios — emitiram a respeito do principio da pro-
gressividade. Eis um pequeno apanhado de frases
significativas : a progressividade é “rapinagem”
(GENTZ), “a graduated robbery” (J.S. MiLL),
“confiscation, punishing prudence and virtue”
(NEWMARCH), “comunismo suicida” (UMPFEN-
BACH), “envenenamento de todo o sistema tribu-
tario” (GNEIST), “naturalmente arbitrario” (LEON
SAv), “espoliagdo” (STOURM) . ;

A resisténcia contra o principio da progressivi-

dade foi, até o comégo de nosso século, tdo grande

que mesmo a Inglaterra se contentava com uma
progressao extremamente modica para O imposto
sObre a renda, e mesmo essa era aplicada sob o

(1) Esprit des lois, livro XIII, cap. VI,
(2) RENE STOURM, Systémes Généraux d’Impots —
Paris, 1905, pags. 255/56.
1
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disfarce de uma “degressividade”. A “standard
rate” gravavé todas as rendas acima de 700 libras
— importancia equivalente a cérca de 50.000
cruzeiros atuais — em rigorosa proporcionalidade,
e, para as rendas inferiores, admitiam-se abatimen-
tos de 10 a 40%, até a isencao completa para as
rendas abaixo de 160 libras. Foi s6 na véspera
da primeira guerra mundial que a- Inglaterra, re-
correndo a uma “sobretaxa’”, se atirou no caminho
de uma forte progressividade que atinge hoje as
rendas mais elevadas em mais de 90%.

A pioneira da progressividade, principalmente
no que toca ao desenvolvimento da técnica tarifa-
ria, foi a Suica. Nas utltimas décadas do século
passado os cantbes suicos se empenhavam em ver-
dadeira competicao para descobrir o melhor mé-
todo do imposto progressivo, e quase todos os es-
quemas em vigor atualmente foram elaborados e
experimentados no pequeno territério da demo-
cracia helvética (3).

Até agora temos nos referido principalmente ao
imposto sobre a renda, mas o principio- da pro-
gressividade nao é um caso particular dessa con-
tribuicdo. Ele é aplicado também no mundo intei-
ro aos impostos sobre as sucessoes, o capital, os lu-
cros extraordinarios e a outras espécies da tribu-
tacdo direta. Ocupa também lugar de destaque
nas contribuicoes indiretas. Ja mencionamos algu-
mas aplicacoes da progressividade ao imposto de
consumo. Ha ainda nesse dominio uma categoria
inteira de impostos que se inspiram nas mesmas
consideracoes da progressividade dos impostos di-
retos : os impostos sobre artigos de luxo. Bem
entendido, sua designacao e codificacito — como
impostos especiais ou como parte do impésto ge-
ral de consumo — sao menos importantes que a
tarifa, sob o aspecto da progressividade.

v. O PRINCIPIO. DA PROGRESSIVIDADE FRACIONADA

Determinada renda pode estar sujeita as taxas

progressivas no todo ou em fracdes. No prxmel- ;
ro processo o escalonamento visa a renda total.

Por exemplo: a taxa sobre uma renda de 40 mil
cruzeiros é de 2%, sobre uma de 70 mil cruzeiros
é 'de 3%, sohre uma de 100 mil cruzeiros é de
4%, e assim por diante. No segundo processo ca-

(3) Max bE CERENVILLE, Les impdts en Suisse —
Lausanne, 1898; J. WYLER, Svstem der schweizerischen
Steuerprogression, Zeitschrit fir schweizerische Statistixk,
1922, pags. 304 e segs. v



46 : ~ REVISTA DO SERVICO PUBLICO

da renda é dividida em fracoes para a tributagéo,
e as fracoes analogas sao submetidas a mesma ta-
xa. Para os primeiros 20 mil gruzeiros tributaveis
— feitos as isencoes e os abatimentos — a taxa €
de 4%, para os 30 mil cruzeiros seguintes é de 5%,
para a fracdo seguinte de 30 mil cruzeiros é de
6% . O escalonamento por fracoes é um pouco
mais complicado, porém ~mais diferenciado. E
atualmente o mais usado e o imposto sébre a ren-
da no Brasil também se baseia nesse sistema.

As conseqiiéncias financeiras dos dois métodas
para os contribuintes e para o fisco sdao mais ou
menos semelhantes, dado que a tarifa do primeiro
seja 'bastante escalonada. A diferenca é mais de
ordem ideoldgica. Formalmente, a- progressivida-
de fracionada constitui- um compromisso entre o
principio da proporcionalidade e o' da progressivi-
dade absoluta. Os contribuintes mais abastados
nao estao absolutamente em situacio de desvanta-
gem em relacao aos mais pobres. Para a fracao
de suas rendas que iguala as rendas mddicas, éles
obtém os mesmos favores. O fisco chega até a
conceder aos homens mais ricos uma isencao a
titulo de minimum de subsisténcia, além dos aba-
timentos admitidos para os encargos de familia.
Na Inglaterra, um contribuinte com 150 mil libras
de renda paga £142 999 s.17 d.6 de impostos
mas, dessa scma avultada, o Tesouro considera
£10 como “Post-War Credit” — exatamente a
mesma quantia creditada a um contribuinte com
£300 de renda. A importancia real dessas dispo-

7

sicdes legais é evidentemerite infima para as gran-
des rendas. A sua aplicacao a todos os contribuin-
tes, sem consideracao a renda de cada um, nao é
mais do que a expre5556 de um principio. O Es-
tado quer demonstrar que a progressividade nao é
outra coisa sendo uma proporcionalidade mais per-
feita e que todas as pessoas tém, perante o fisco,
os mesmos deveres e os mesmos direitos.

Os tedricos modernos; notadamente os ingléses,
tém-se esforcado em dar ao principio da progres-
sividade uma justificacao psicolégica mais sutil.
Eles substituem a discriminacdo um tanto suma-
ria de MONTESQUIEU entre o “necessario”, o “Gtil”
e o “supérfluo” pelo conceito da “utilidade decres-
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cente da moeda”. A renda representa certa quan-

tidade de valor monetario. Quanto maior é a ren-
da, menor sera para o seu possuidor a utilidade
subjetiva de cada fracao do total.

O processo é semelhante mas nao idéntico ao
da utilidade decrescente das mercadorias. Para
um consumidor individual, a utilidade de deter-
minado produto pode baixar rapidamente até zero,
porque, como disse ROUSSEAU, “Le riche n’a qu’un
ventre”. Mas nao se trata de estomago, de comer
e de beber; trata-se de renda, de moeda com a
qual se pode adquirir mil coisas diferentes, e que
apresenta uma forca de atracao mesmo quando 0

- seu possuidor nao a consome, quando a investe em

novos negécios, e até quando a entesoura. A utili-
dade 'da moeda, da renda, do capital, nao desce
nunca a zero. Mas, medida em fracoes do total,
ela decresce continuamente e o fisco, exigindo das
grandes rendas parte maior do que a que exige
das pequenas, nao lhe tira senao a mesma porcen-
tagem de utilidade.

Longe de nés pretender que a argumentacio se-
ja logica e psicoldgicamente impecavel. O subje-
tivismo, no dominio fiscal, é um guia pouco segu-
ro. Mas é um fato que a teoria da utilidade de-
crescente da moeda teve notavel influéncia no
pensamento dos economistas e financistas e con-
venceu da justeza do principio progressivo aquéles
que negavam ou s6 reconheciam em limites mui-
to estreitos — como JOSIAH STAMP (4), ao Esta-
do, o direito de ajustar por meio de encargos fis-
cais as desigualdades na distribuicao das riquezas.

Por mais bem fundamentados que sejam, os
principios por si sés ndo bastam para dar a um
sistema tributério a diretriz desejada. A tarifacan
tem também um lado puramente técnico, e nao é
raro que, em conseqiiéncia de defeitos técnicos, as
melhores concepcdes e as melhores intencoes déem
resultado - contrario ao esperado. Em nosso pré-
ximo artigo, examinaremos o problema da pro-
gres‘sividade sob ésse aspecto.

(4) Sir JosiaH STAMP, The Fundamental Principles‘

of Taxation — Londres, 1936, pag. 188.
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